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I - Relâtório

A presente iniciativâ foi recebida e registrada pcla Seqetaria de SeNiços
Legislativos no d1a 03/0812022, sendo aprovado o requerimento de dispensa de pauta no dia
1'7 /08/2022, após foi encamiúada para Comissão de mérito.

O projeto em rcferência visa consolidar as divisas intermunicipais eDtre os

Municípios de Nossa Senhora do Livramento-MT e Poconé-MT, estabelecidas pelos memoriais

descritivos e mapas constantes dos Anexos I e II destâ proposição, os quais comprcendcm a

delimitação geográfica destes municipios, instruida ainda com Oficlo n' 14112022 formalizado cm
conjunto pelos referidos Municipios.

O Autor ernjustificativa infoüna:

"O prcscntc Projcto de Lei visâ atender ao pedido dos Municípios dc Nossâ
Scnhora do Livrantento e de Poconé. conÍôolre oÍiclo n' 141/2022 dâ Prclcilura do
Nossa Senlora do Livramcnto (doc. Ancro). Haiâ vista, que o pedido propôe que
refcrido Projeto de Lei restabeleça â corNolidaÇào dos linriles tenioriais dos
municipbs supracitados Dos nresnros moldes do que foi acordâdo na elâborâçào dâ
Lei [stadua] n' 10.,103/2016.

Valc rcssâLtar, quc o Municipio de Nossâ Senhora do I-ivrarnento já âdministra há
ânos área pefiencente ao município de Poconé, por isso ambos os poderes públicos
excculivos nunicipâis possuem um entendimento pâcifico sobre a transfêréncia da

área suprâcilâdâ pàrâ o nunicipio dc Nossa Scihorâ do Livramento, pois
googrâficamente o âcesso a populâçào local é muito mais viá\,el pela sede dâ
cidade de Livramento do que pelâ cidâde de Poconé.
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Por todos estes nobres e justos motivos, e considemndo a irnpoÍância da matéria,
peço o apoio dos nobres deputados desta Câsâ d€ Leis, no sentido da aprovação do
Projeto de Lei em epígrafe."

Antc a dispeisa pauta, o prqcto foi encamiühado à Comissão dc Rcvisão Teritorial
dos Murlicipios c das Cidades a qual exarou parccct dc mérito làvoltivel à aprovação, tcndo sldo
aprovado crn L" votação (regimc cspccial) pelo Plená1io desta Casa de Leis no dia 19/10/2022.

Seguindo a tramitação (regime especiâl), os autos foram enviados a csta Comissão de

Constituição, Justiça e Redâção, estando, portanto, o projeto de lei em questão, apto para análise e
piüecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório.

II - Arálise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aÍtigo
36 dâ Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimeoto

Intemo destâ Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casâ.

O projeto em referência visa consolidar as divisas intermunicipâis entre os

Municípios de Nossa Senhora do Livramento-MT e Poconé-MT, estabelecidas pelos memo ais

dcscritivos e mapas constailtes dos Anexos I e II desta proposição, os quais compreendem a
delimitação geográfica destes municipios, instruída ainda com Oficio n' 14112022 for]malizado en1

conjunto pelos referidos Municipios. A proposta é composta dos seguintes dispositivos:

Art. 1" Ficam consolidadas as divisas intennunicipais entre os Municípios de
Nossa Seúora do Livramenlo e Poconé, estabelecidas pelos memoriais descritivos
e mâpâs constânies dos Anexos Í e II desta Lei, os quais comprcend€m a

delimitação geográfi ca destes municipios.

§ l' As divisas intermunicipais ora consolidadas fundâmentâm-se em documentos
legais, caÍográficos e levantamentos técnicos âdicionais, arquivados em meio
ânalógico e digilal no órgào oflciâl d€ Cârtogrâfia do Estado, os quais contemplam
â definição dos limites intermunicipâis.
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§ 2' As expressôes técnicâs utilizadas na elaboração dos memoriais descritivos e
documqltos carlográficos são convencionadas, para efeitos desta Lei, com a
seguinte sigrificaçào:
I - segue pelo rio, ribeirão, córego, sangradouro ou lagoa significa o limite
situado sobre a linha de talvegue destes cu6os ou reservatórios de águâ. No caso
de oconência de ilhas, onde se observa o início de dois ou mais seguimentos de
linhas de talvegue, e não se tem determinada a Iinha de tâlvegue mais profunda,
segue sobre uma liúa €quidlstânte às margens, até o inicio üovamente de apenâs
um seguimenlo de linhâ de talvegue;
Il - curso de águâ - canâ1 de drenâgem ou de escoamento de água, podendo ser: rio,
ribeirão, córrego ou sangradouro;
III - reseÍvâlório de água -unidade hidráulicâ de acumulaçào e passagem de água;
IV - tâlvcgue linha de maior profundidade no leilo fluvial;
V - rio curso de água nâturâl, mâior que riacho ou cómego, e desembocâ em outro
rlo, lagoa ou mar;
VI - ribeirão riâcho grânde;
VII " córrego ou riacho - curso de água menor do que um rio;
VIII - sângrâdourc ou veÍedouro, canal natural que liga duâs lâgoâs, um do e
umâ iagoa, ou dois rios;
lx -jusante - direção em que corÍem as águâs de umâ conente fluviâl;
X - montante - direçào no sentido contÉrio de àjusante, ou seja, caminhamenlo nâ
direção da cabeceira de um curso de água;
XI - cabeceira - local onde iniciâ um curso de águâ, mesmo que este seja de làrma
intermitente;
XII - confluência - locâl dejunçào ou ponto de encontro entre dois ou mais cu6os
de água;
XIII - desaguadouro desembocadura ou foz, ponto onde um corpo de água flucnte
como um rio deságua em oulro coryo de água que pode ser outro rio, lagoa ou baía;
XIV - baía entrada de água rodeada porterra;
XV - divisor de águas - ou liúa de cumeeira que separa duas bâcias hidrográÍicâs;
XVI - bacia hidrográfica áreâ drenâda por um sistema conectado de cursos de
água, tal que toda vazão efluente é descâflegada através de ulra única saída;
XVII - borda da escârpâ - liúâ de escârpa, aba ou beiiâda de escarpa, chapada ou
serra, Iinha de rupturâ do relevo cârâcterizâda por umâ mudança abrupta na altitude
entre os terÍenos delimitados, limite entre um planalto e urna depressão;
XVII[ - escarya - rampâ de terrenos com inclinação igual ou superior â quarentâ e
cinco gmus, que delimita relevos de tabuleiros, chapadas e planaltos, estando
limitada no topo pelâ rupturâ positiva dc dcclividâdc (liúa de escarpâ) e no sopé
por ruptura negaliva de declividade, englobando os depósitos de colúvjo que se
locâlizam próximo ao sopé da esoarpa;
XIX - châpada - ou tabuleiro, pâisâgem de topogrâfia plâna, com declividâde
média inferior a llyo (dez por cento), aproximadamente seis graus e superficie
superior a dez hestârcs, tenninada de fonna abrupta em escarpa, caracterizando-se
a chapada por grândcs supedícies â mâis de seiscentos metros de altitudes;
XX - serrâ cadeiâ de clevâçõcs mâis ou menos consideráveis, fonnando vários
picos c veÍcntes;

^v. 
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XXI - morro - clevaçào do ter€no com cota do topo em relação a sua base entre
cinquenta e tr€zentos metros e cncostas com declividade superior a 30% (trinta por
cento) na liúa de maior deciividâde;
XXII - planalto elevada extensão de tena mais ou menos plânâ;
XXIII - depressão área abaixo da regiâo circunvizinha;
XXIV - linha de cota altimétricâ - linha imaginária de relevô que aprcsentâ todos
os pontos de mesmo valor de altitude ou cota, expressâ cm melros;
XXV - rodoviâ - ou estrada pública que atrâvessâ cel1a exteNão territorjal, ligando
dois ou mâis pontos e através da qual as pessoâs, animais e veículos transitâm;
XXVI - estrada vicinal - ou eslrâdâ nrral, não pavimentadâ, destinada
princlpâlmente a dar acesso às prop edades rurais e povoações relâlivâmcntc
pequenas;
XXVII - encontrc - ponto ou loca1 de junção entre dois ou mâis clementos
geográficos descrltos;
XXVIII - azimute - medida angular entre o noíe geográfico e um determinado
aliúamento, expresso em gmus com variaçào de 0" a 360', contados em sentido
horário.

§ 3" O Anexo I consisie na descrição dos limites municipâis, e o Ancxo II na
represenlâçào do mapa do município de Nossa S€úorâ do Livramenlo.

Art. 2" Ficâ dispensada a consulta plebiscitá.ia ató que o limite de cedênciâ atinja o
percentual de 10yo (dez poÍ cento) da área do nunicipio origem, percentual
resultânlc do cálculo matemático das áreas acrescidas e subtraidas dâ resoluçâo de
todas âs inconsistências t€rritodais existcntes de deteminâdo municipio,
caracterizando uma r€definição de limite municipal.

§ l'Fica eslâbelecido o limite de cedência para cada inconsistência teritorial âté o
percentual de 50% (cinco por cento) da árcâ tolâl do município origem ou cedente,
sern a necessidade de consultâ plebiscilária.

§ 2" Entende-se por inconsistência territorial o não entendimento correto da divisâ
i emunicipal, seja por erro técnico do documento que define as divisâs
intermunicipais, ou seja, pela nâo efetiva administração pública municipal de
atendimento às necessidades socioeconômicas e geográficas da populaçào local.

Art. 3' A divisão tenitorial consolidada pela presente Lei compreende 02 (dois)
municípios mato-grossenses € s€rá atualizada quinqu€nalmente,

Pârágrafo único Será efetuada a atualizagão parcial sempre que houver alteração
de fronteiras municipais durante o inte ticio fixado no caput, devendo ser
reeditados os memoriais descritivos e mapas cartográficos dos municípios
envolvidos, conlemplândo-se neles as ahemçôes ocorridâs,

ÁrÍ.4" Os municipios poderão solicitar ao órgão responsável do Estado a

reordenaçâo das divisas municipais, a locação de marcos divisórios em suas

respectivas divisas territoriais, com custos materiais pâra a municipâlidadc.
4
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Parágrâfo único A lci disciplinará a caracterização, implantaçào e mânutenÇão
dos marcos de divisas inlemunicipais a que se refere o caput.

Árt. 5' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicâção, revogadas disposições
em contrário.

lnicialmente, é necessário destacar que a Constituição Federal concede aos Estados â

autonomia para desmembramento de municipios, enquadrando-se na competência residual dos
estados, pois o que não for da competência de outro ette da federâção e não houver vedação legal,
competirá ao Estado legislar, confolme preceitua o aft. 18, § 4" e aÍ1.25, § 1. da Constituição
Fed,eral. In verbis:

^rt. 
18. A organização politico-administmtivâ da República Federativa do Brasil

compreende a União, os Estâdos, o Distrito Federal e os Municipios, todos
autóromos, nos temos desta Constiluiçào.
(.)
§ 4'A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municipios. làr-se-
ão por lei estadual, dentro do período detcmirado por Lei Complemerltar Federal,
c dependerão de consulta próvlâ, mediante plebiscito, às populaçôes dos
Municipios envolvidos, após diwlgâção dos Estudos de Viabilidade Municipal,
apresenlâdos e publicados na forma da lei.
Constitucional n" 15, de 1996)

(Rcdâçào dâdâ pela Emenda

AÍ. 25. Os Estados organizam-se e regem-se peiâs Constituições e leis que
adotarem, obseflados os principios destâ Constituiçào.

§ 1' Sâo reservadas aos Estados as competências que não thes sejam vedadas por
esta Constituição.

Curnprc airda salientar que a ptopositura não cria atribuições, não implica na cliação
dc cargos ou alteração da cstrutura da adninistraçâo pílblica, râzão pela qual a proposição não

possui reserva de iniciativa, podcndo os integrantes do Parlaü1ento deflagrar o inicio do proocsso

legislativo, confoune dispõc o artigo 61. da Coostituição Federal e art.39 da CoüstituiÇão Estaduall

Art. 61. A inicialivâ dâs leis compLenlentares e ordinárias cabe a quâlquer nrerrbro
ou Comissâo da Câmaü dos Dcputados, do Scnado lcdcraL ou clo ColgLcsso
Nacional, ao Prcsidcntc da llcpúblicâ, ao Suprcmo l ribunil licdcrâ1, aos lribunârs
Superiores, âo Proourador'Ccra1 rla ltepüblica c aos cidadãos, na lbnná e nos câsos
pfevislos ncsta consliLuiçâo.

Art.39 A iniciâliva das lcis cornplemenlares e ordinárias cabe a qualqueÍ rüembro
ou Comissão da Asserrtrleia Legislativa, ao Govemador do Estado. ao Tribunal de
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Justiça, à Procuradoria Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nestâ Constituiçào.

Neste sentido, a Cada Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa
dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, inclusive sobre matérias que hatem de
desmembramento e limites de telaitório de cada unidade municipal, conforme dispõe seu artigo 25,
incisos IV e V, ir? velúú:

Art.25 Câbc à Assembleia LcgisLativâ, conl a sançào do GoYernâdor do Dslado,
úo exigida csta para o espccificado no art. 26, dispor sobre todas as nâlúias de
compelôrcia do Estado, cspcsialmente:
(...)
lV - criaçào, incorporaçào, lLrsâo, subdivisào ou desmcmbrânrento de
NIunicípios. obseryado o disposto no aÍ. I E, § 4". da CorNlituiç:lo Federâl;
\'- linrites do tcrritório de càdÀ unidâde municipnl e bens dc domínio do
Estado;

Superada a questão cla compctência, onde resta claÍo a legitimidade do lcgislador
para dcflagrar o processo lcgislativo, consigra-sc tarnbém as disposiçõcs da Co[stituição do Estado
dc Mato Crosso, no quc diz respeito ao objcto da proposta em qucstãol

Àrt. 176 A criaçào, a incorporação, a fusào e o desmembramento de Municípios
prcservarão a continuidade e a unidâde histórico-cultural do ambicnte
urbano, far-se-á por lei estâdual, obedecidos os requisitos previstos em lei
complêmentar estadual e dependerào de consultâ préviâ, mediante plebiscito, às
populaçôes dirclâmente interessadas.

§ l'A demonstração da prescrvâção da continuidade e dâ unidâde histórico-
culturâl do ambiente urbano câberá â organismos oficiais.
§ 2" 

^ 
instalâçâo de novo Municipio dar-se-á com â eleiçào e posse do Prefeito,

Vice-Preieito c Vereadores.

É preciso destacar o que dispõe o Ato das Disposições Comtitucionais Transitódas
da Constituição Estadual quânto à dcfinição dos limites municipais e a relevância do envolvimento
da Assembleia Legislativa na definição equilibrada e técnica dos limites dos municipios do Estado:

ÁÉ. 9" A Assembleia Legislâtiva, através da Comissão de Revisão TerriloÍial, terá
o prâzo de um ano, a partir da promulgação deslâ Constiuiqão, para promover a
revisão de limites da área terÍitoriâl de todos os Mudcípios do Estado.
Parágrâfo único Todas âs decisões nesse sentido deverão ser submetidas à
apreciação e à aprovação do Plenário.
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lsso demonstra, igualmente, que a definição dos limites é de extrema relevância pam
os munícipcs, pois permite que os cidadãos fiscalizem a atuâção do poder público sem qualquer
dúvida quanto aos limites territoriais do municipio onde residem.

Neste ponto, convém destacar que a pÍoposta se digna a consolidar as divisas
intermunicipais dos Municípios de Nossa Senhora do Livramento-MT e poconé-MT,
caracteúzando, desse modo, uma redefinição de limite municipal, para deteminar a atuação da
rcspectiva Prefeitura, confome preceitua o aÍtigo 173, §1. e afiigo 174 da Constituição do Estado
de Mato Grosso.

Da documentação que instrui a proposta, é possível verificar que, há comunidade
estabelecida na área - quc pettence hoje ao municipio de Poconé-MT denominada Estrela do
Oriente - há muitos anos, é atendida pela Prefeitura de Nossa Senhom do Livramento-MT, que
inclusive destinou recursos para construção de cscolas, posto de saúde e estradâs. Logo a
transferência da área, justifica-se por motivos geográficos e logísticos, tendo em vista que a
Prefcitura de Nossa Senhorâ do Livramento-MT, possui melhores condições e facilidade de acesso
para prestar âtendimento as necessidades de serviços públicos da região, otimizando desta forma a

âtuação da gestão municipal.

Por suâ vcz, a Lei Con,plementar Estâdual no 23/1992, q\re'DISPÕE SUBRE
CRIÁÇÃO, INC)RPoLAÇÃo, FUSÃ), DESMEMBRÁMENT) E ExTINc:Ão DE MIJNI(:iTIoS E
DlSl l? ITOS NO ESl Á1)O DE MA10 GROSS(), dispõe em scu art. 1,,1

AÍ. 1'A criação, â incorporação, a fusão c o desmembramento de municipios
prese.vârão â comunidade e â unidade histórico-cultuâl do âmbiente urbano. far-
se-á por lei estadual, obedecidos os requisitos previstos na Constituição Federal nâ
Constituiçâo EstaduâI, nesta lei complementar e dependerão de consulta préviâ,
mediante plebiscito, à população diretâmente interessada.

§ 1'A análise de prcsewâçào dâ continuidade e da unidade histórico-cultual do
âmbicnte urbano câberá à Cornissão de Revisão Teritoial da Asscmbléia
Legislativa, ouvido pieviamente o órgão de Informação e CaÍograÍia do Estado de
Mâto Grosso,

A referida lei complementar detennina ainda, no Art.2", §3', que cabe à Comissão
de Rcvisão Tedtorial â requisição (aos órgàos: órgào de lnformaçào e Cartografia do Estado,
Tribunal Regional Eleitorâl-TRE e órgão Fazendário Estadual) das informações previstas nos

^v. ^ndró 
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incisos I, II, III, IV e VI do AIt. 2". Ademais, confome parecer encafiado nos autos (fls.26133), â
refedda comissão manifestou-se pela aprovação do projeto em questão.

Com relação à qucstão de consulta préviâ mcdiante plebiscito, prevista na
constituição Federal, constituição do Estado de Mato Grôsso e na Lei complemcntar Estadual n,J

2311992, opo,lu,,o esclarecer que o Estudo Técnico das Divisas Intemunicipais de Nossa Senhora
do Livramcnto-MT (fls. l0/23), com ênfase nas áreas que requercm revisão tcrritorial, devidame[te
elaborado pclo INTERMAT Instituto de Te(as do Estado de Mato Grosso, apontou (às fls. l5)
que a área de 138,54m,, repÍesenta 0,81% do teritório atualmente pertencente a pocoré_MT, área
esta que será inclusa dentro dos novos linites do Municipio Nossa Se[hora do Livramento-MT em
razão do ajuste territorial. Logo, â consulta via plebiscito está dispcnsâda, por nâo ser superior
a 207o a árca objeto destâ proposição, conforme determina o art. B, d^ LC Ít Z3llggl.

AÍ. 8" Nâ revisão dos limites territoriâis dos municípios do Estado a quc se refere
o Artigo 9" do Ato dâs Disposigões Constitucionais Transitórias da Conslituiaão
EstâduâI, será dispensâda a consultâ pl€biscitáriâ desde que lriio importe a
Íetificação no desmembrâmento de áreâ superior a 20%o do território do
município.
Pârágrafo único - E vedâcla a tronsferéncia dc área em que esteja situada a sede
urbana de município ou distrito.

Com o parecer de mérito, considerando pertinente todo o debate e os ajustes
fonnalizados, esta Relatoria não poderiâ obstar o prosseguimento da trâmitação do projeto dc Lei,
com fundamento relativo ao percentual de perda de área, cuja capacidade técnica para âferição,
peúence à Comissão de Mérito. Assim, a regulameltação objcto desta proposta, consolidará
situação fática que se prolongâ no tempo há anos, devendo ser considerado ainda, vez que a área já
é mantida pelo Município de Nossa Senhora do Livramento-MT, mesmo pedeflcendo ao Municipio
de Poconé, nos exatos tennos do Estudo Técnico do Instituto de Terras do Estâdo de Mato Crosso.

Ademais a realidade que se quer consolidar como área pertencente a Nossa Senhora
do Livramento-MT, merece proteção dos Poderes Executivo e Legislativo, pois o fato adrnitido pela
população local merece ser agasalhado, protegido pela legislâção. Isso é tão verdadeiro, que o
Supremo Tribunal Federal também procura por em salvaguarda os interesses envolvidos, a fim de
recoflhecer o fato consumado e valorizar a população; vejamos a orientação jurisprudencial:

EMRNI'A: AÇÀO DII{I.]'fA DI] ]NCONSTITUCIONALIDÀDE, I,I.]I N. ó,893.
DE 28 DE JANI.]]IIO D]] 1,998, DO I.]S'IADO DO MATO G]IOSSO, QUE( RIíIU U VUNI'iPIL] DI S \N]O A\IÜNIO DÔ I I SIL
INCONS'I'II'UCIONAI,II)AI)E DI] LDI ESTADTJAI, POS'IERIOR À EC I5/9ó.

Av. And.é Anrônio Nlas8i. N. ,'06, Scror A CpA CEp: 780,19-901 Cuiabá MT
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ALJSÉNCIA DI] I,EI COMPLIMF]NTAR PI.;DLRAI, PITI,]VISTA NO 'I I,]XTO(o\srllIct')\AL At RON t^ \O DISPO\tu \n AR|,.(r õ. j r. D^
coNSTfrurÇÀo Do llILAStr.. oMrssÀo Do poDER Ll_(jrSiÀt rvo.l-\lsii\ct^ Dt t\to. S lnq+ (,,\s,)l tD\Dq I,t Nr tpt,, D\
Sl\,1 RA\(^ l)q ll l(lDlr'\ \ U\\^u Dt t\r t( \u, lSt\,ru Dt
Exc|ÇÀo. 

^ 
ExcE(Ào NÀo sE sitBlltAr À uonu,r, MAS Es.rA,

SI]SP]JNDFNDO.SE, DÁ LUCAR À I]XCEÇÀO .-. APIJNAS ASSIM ELA SIJ
C]ONSTITU] COMO III]GRA, MANTENDO S[ EM II]]LAÇÀO ('OM A
EXCIjÇAO. I O Municipio lbi efêtivânlcnte criado c assunlju cxistência dc iàto,
como onte Ítderativo.2. I-xistência de falo do MuDiciirio, deconcnte dâ dccisào
politrca que impoftou na su:r instalaÇão como enlc federâtivo dotado de autononriâ.
Situação exccpcional consolidada. dc caráter inslilucional, polirico. IIipótcsc que
consubstânoiâ recoúccimento c acolhirnento dâ forçâ normativâ dos fa1os. 3. Esta

imitar-se à Drálica de
excecâo. situâcà9 consolidatÍa --- emborâ ,1inda não -irtridica nào pode scr
lqsconsidcra!4. 4. A cxoeção resullâ de onlissào do poder Legislâtivo, visro quc o
impedirnento de criaçào, incoryoraçào, lusão e desrrcrrbrârnenlo dc Munic4rios,
desde a pronmlgaÇào dâ Imenda Conslirucional n. t5, em t2 dc sctembro dc
I.996, devc-sc à ausência rie lei complcnenrar fcdcral 5. Ornissâo do Co|gÍesso
Nâciouâl que inviabilizâ o que a ConstitLriçào autoriza: a criação r1c Município. A
nào ediçào dâ lei colrdcmcnlar denlro de urü prazo razoável consubstancia
âulêntica vioLaçào da ordcm constituoional. 6. 

^ 
criaoÀo do Mu ioipio de Sanlo

Ailônio do Lcsle irnDorta, tal corüo sc dcu. unra situasâo exceDcioial nào Dl€vislâ
pqlq direiÍo positivo. 7. O cslado de exccÇão e uma zont de indjiêrcicr e1qç1
ç!! s r ! §§Iêlb d! ltslllllidâde-Ni! ll! lxceÇào cruc sc slrbtrai à norlna, lu!§ !
ltql]]ê !!ç,§usDçltdç!do:!c, dá luqar à ex!çEie j:: l+)ellas dessc nto.b shlç
glll§tilulcQllta !ç!Ía rBlr1§qda:§ç ltnrrbçÀ! â exceÇão. 8. Ào Suprcrllo
TlDlltÀLL-çderal incurúe decidir rcqulândo rârrbéL! ç!§!§ §!1!,tç!lsrjç !Àçççêo.

ao fazô-lo. ei
adâ verificar o

cel|ppu ç1e a forca lannativâ futLtIê dn !9!§ti! iÇ& ! §!â tünçâo de
estabiiizâçi!-N! lparente corúito de inconíilqoionatidâdcs imp!!:§!:]! r
rsça!!çúIqlarh lriÍs!ça rélillldo l4!!tçi!ia-!r !!! !ç !!!r iç !&§1ç !
n-slss§4aê içdq4ç4a- 1!-ll pútçj!!a!ê !çs!!rnç4 Mtdtç! lrespera em bcncfÍqlp
di, preservâcâo do Municipio. 11. Principio da conlinujdade do l_§râd!. 12.
Jügâmcnto no quâl liri considcrâdâ a decisào dcstâ CoÍe no Ml n. 725, quando
detcrminâdo quc o Congresso Nacionai, no prazo dr] dezoito ncscs, ao editar a lci
complcmcntar led()râ] rcferida.o § 4" do aÍigo 18 da ConstituiÇào do Brasil,
considere, rcconhecendo a, a oxistênciâ consolidada do Municipio de l_uis Ijduardo
MagaLhães. I)eclamção de i constitucionalidadc da lci estadual scln pronúncia de
suâ nulidadc I3. 

^çào 
dirota julgadâ procedente parí declarar a

jrrcoDstitucionalidadc, rnas nào pÍonunoiar a nulidadc pclo prazo de 24 noses, Lei
n. 6.893, de 26 dc janeiro de 1.998, do Estado do Mâro Grosso. (^Dt 3316, Relâtor
EIIOS GR^Ll, lribunal Pleno, julgado em 09/05/2007, DJe-047 DTVULG 28-06-
2007 PUBLTC 29-06-2007 IIJ 29-06-2007 pp 00021 EMENT VOL 02282_03 pp,
00538 RCJ v.21, n. 135,2007, p. 101-102).

Av. André Antônio Maggi, N. '06. Setor A - CPA CEp:78049-901 Cuiabá MT
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Por lógica, se o STF tem essa odentação para.,o mais,,(criação de municipio),
também pode e deve se utilizâÍ do mesmo raciocínio para ..o menos,, (simples incorporação de áreâ
de inconsistência territorial municipal).

Assim, não vislumbramos questões constitucionais e legais que scja:n óbice para a
aprovação do presente projeto de lei.

EsraDo DE MATo GRosso

ASSEMBI.EIA LEGISTATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

Secretaria Parlamentar da Í\4esa Diretora
Tomr<\ào dê fon.titr,icáo. ,dlti(a e Redaçào

E o pareccr-.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do projeto de Lei n: 69012022,
autoria do Deputado Mâx Russi.

sala das comissões, e- Z0 o" ü§ o" rorr.

clc

Av. Aüdré 
^Dtônio 

Maggi. N. " 06, Seror À CpA CEf: 780.19 901 Cuiabá M I'
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ASSEMBLEtA LEGtSLATIvA Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlâmentar da Mesa Diretora
Comissão de Constituição,lustiça e Redação

I\'- Fichâ dc Votâção

Voto Relator (a
l'elas razôes expostas, voto favorávcl à aprovação do Projeto de Lci n}'69012022. de autoria do
Dcputado Ma! I{ussi.

Posição na Comissào tdentiÍicação do (a) Deputado (a)

Relator (a) ç'{z.v'\--

Menbros

|}{ (\N\ôo §^^^{\' \\ N\\--\-_jtr=
\\

ll

m-c?'ml
1"" a4 I

l^"oq-l

Proieto dc I-ci n." ó90/2022
Reuniâo da Comissão cm

^v. 
ADd, é 

^ntôDio 
Mâlgi. N "06.SetorA (lPA CFP:7ii0,19-901 Cuiabá N4T


